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Sete anos após a adopção da Estratégia Conjunta Áfri-
ca-UE em Lisboa, os Chefes de Estado e de Governo de 
ambos os continentes reúnem-se em Bruxelas (2 e 3 de 
Abril de 2014) para discutir o futuro desta parceria num 
contexto que desde então se alterou consideravelmente. 
A crise financeira e económica veio limitar as ambições 
internacionais da Europa, levando-a a centrar-se na re-
solução de problemas mais domésticos num continen-
te de crescentes desigualdades e tensão sociais. Novos 
actores surgiram no palco da Cooperação competindo 
com o Velho Continente pela afirmação em África. Os 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) se-
rão dentro de pouco mais de um ano revistos, dando 
lugar a novos objectivos no quadro na Agenda de De-
senvolvimento Pós-2015 e as tradicionais agendas da 
Cooperação para o Desenvolvimento deram lugar aos 
desafios globais como alterações climáticas, a paz e a 
segurança e as migrações.

Assim, a poucas semanas da realização da 4ª Cimeira 
África-UE, consideramos essencial dedicar a primeira 
edição de 2014 da Revista da Plataforma Portuguesa 
das ONGD às relações África-UE e debruçarmo-nos 
sobre os debates em curso, dos quais tanto a sociedade 
civil africana como a europeia parecem estar distantes.

O dossier integra contributos da sociedade civil euro-
peia e africana numa perspectiva de olhares cruzados. 
Fátima Proença, Directora da ACEP, vem acompanhan-
do o processo desde a Cimeira do Cairo (2000) e afirma 
a importância das organizações da sociedade civil como 
“referencial de valores” com um papel no questiona-
mento dos modelos de desenvolvimento e centramento 
das agendas na pessoa humana. Também Gérard Karl-
shausen, Co-representante da CONCORD no Steering 
Committee da Sociedade Civil Europeia para a Estraté-
gia África-UE, reflecte sobre o papel das organizações 
da sociedade civil (OSC) na Parceria África-UE e consi-

dera que estas devem “ir além daquilo que as instâncias 
oficiais querem debater” e participar em todos os espa-
ços de diálogo criados pela estratégia conjunta que, con-
sidera, representa uma oportunidade para ultrapassar 
os mecanismos actuais de cooperação entre as OSC. Por 
seu lado, Marta Martinelli, Responsável de Análise Polí-
tica sobre as Relações Externas da UE na Open Society 
European Policy Institute, faz o levantamento dos de-
safios presentes e perspectivas futuras da parceria Áfri-
ca-UE, e reafirma a necessidade de se evoluir de uma 
relação “doador-receptor para uma verdadeira parceria 
assente em pé de igualdade”. O dossier integra ainda um 
artigo de Maurice Enguéléguélé, Coordenador de Pro-
grama no African Governance Institute, que apela à re-
vitalização e reconfiguração da parceria e vê na Cimeira 
de Abril um teste à “vontade política da Europa”.

Fazendo a ligação com o tema do dossier, o coorde-
nador regional da REPAOC – Rede de Plataformas de 
ONG de África Ocidental partilha, na rubrica Em Rede, 
a sua visão e experiência do Fórum da Sociedade Civil 
África-UE. E na rubrica Boas Práticas, vasculhámos o 
baú de memórias para recordar a Plataforma “Eu Acu-
so” que mobilizou, ao longo do ano 2008, 13 OSC numa 
iniciativa inédita em Portugal. 

Nesta edição, damos ainda a conhecer algumas das ini-
ciativas nas quais a Plataforma tem estado envolvida, 
designadamente o Fórum Nacional de Redes da Socie-
dade Civil e a Conferência “Europa-África: que futuro 
comum?” que terá lugar a 12 de Março em Lisboa e à 
qual vos convidamos, desde já, a participar!

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

EDITORIAL

www.plataformaongd.pt
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Fátima Proença   
Directora Executiva da ACEP – Associação para a 
Cooperação Entre os Povos

 
O ano de 2014 inicia-se com um novo marco no debate 
e nas opções sobre a Estratégia Conjunta África-Euro-
pa (JAES, na sigla em inglês), que vai culminar numa 
Cimeira de Chefes de Estado – a primeira a realizar-se 
desde a aprovação da JAES na Cimeira em 2007 e assim 
com alguns anos de caminho já percorrido.

Esta Cimeira deve por isso avaliar o percurso realiza-
do, analisar as expectativas cumpridas e as não con-
cretizadas, num contexto de mudanças internas aos 
dois continentes, mas também da relação de cada 
um deles com o mundo de que fazem parte. O desa-
fio seguinte será assim chegar a uma actualização das 
prioridades para a relação conjunta no domínio do 
desenvolvimento, uma arquitectura renovada para a 
sua concretização e um compromisso quanto aos re-
cursos que se propõem mobilizar.

Também organizações da sociedade civil dos dois 
continentes vêm acompanhando e procurando in-
tervir neste processo, num caminho iniciado em pa-
ralelo à Cimeira África-Europa do Cairo (2000), em 
moldes que vêm evoluindo, procurando aprofundar 
o nível de participação e de legitimidade de represen-
tação. A última reunião do Fórum de Sociedade Civil, 
realizada em Outubro de 2013 em Bruxelas, procurou 
dar alguns passos mais nesse caminho, realizou a sua 

própria avaliação do processo da JAES desde 2007 e 
avançou com a definição de algumas propostas polí-
ticas e organizativas para o futuro, que teve oportu-
nidade de apresentar a responsáveis das duas uniões.

‘Uma agenda de paz e 

segurança, que volta 

a ser uma prioridade 

inquestionável, precisa 

de ser uma agenda de 

inclusão, de diálogo e de 

participação e não uma 

mera questão técnica de 

reforma de sectores de 

defesa e segurança’

Os debates até aqui realizados aos diversos níveis dão 
conta claramente de uma insatisfação com o processo 
de concretização da Estratégia Conjunta e uma cons-
tatação de que se continua a verificar recorrentemente 
uma sobreposição dos interesses das relações bilaterais 
face aos compromissos assumidos a nível multilateral. 
A crise financeira não será alheia a esta desvalorização 
daquele compromisso, mas claramente falta uma visão 
política e estratégica que salvaguarde uma relação que 

Europa e África:  
uma estratégia conjunta 

de desenvolvimento ou 
de interesses?

DOSSIER
 
RelaçÕES Europa-África

Rencontre Régionale.  

Sénégal. REPAOC. 2013
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3-4 AbrIL 2000 
1ª Cimeira  
Europa-África 
no Cairo,  
Egipto 
Declaração do Cairo

15-17 Novembro 2007 

Fórum da  
Sociedade Civil 
Euro-Africana 
em Lisboa,  
Portugal

Declaração Política   

8-9 Dezembro 2007 
2ª Cimeira  
Europa-África 
em Lisboa,  
Portugal

Declaração de Lisboa
Parceria Estratégica 
África-UE

29-30 Novembro 2010  
3ª Cimeira  
Europa-África 
em Tripoli, Líbia

Declaração de Tripoli

23-25 Outubro 2013  
Fórum da  
Sociedade Civil 
Europa-África 
em Bruxelas, 
Bélgica

Declaração Final

 

2-3 Abril 2014 
4ª Cimeira  
Europa-África 
em Bruxelas, 
Bélgica

dificilmente suportará as interferências de natureza conjuntu-
ral ou individual, nos dias de hoje, e tendo em conta os novos 
actores internacionais com que ambos os continentes se en-
contram em processo de renovação ou mesmo de construção 
de novas relações.

‘é cada vez mais imperioso que 

a sociedade civil se constitua 

como referencial de valores, 

interaja, faça ouvir uma 

multiplicidade de vozes que 

interrogam, debatem, (se) 

confrontam, na procura pelos 

caminhos da realização da 

dignidade humana’

Para além disso, cremos que o processo de revisão da JAES 
está a defrontar-se com um tipo de discussão herdada dos 
tempos da chamada “guerra fria” e que já não tem mais sen-
tido hoje: ou seja, dito de forma simplista, um confronto de 
duas visões e dois tipos de mútua condicionalidade, de um 

lado a europeia, centrada na prioridade aos direitos cívicos 
e políticos e de outro, a africana, centrada na realização dos 
direitos económicos e sociais. Um debate assim datado no 
tempo arrisca desvirtuar a opção definida em conjunto, de 
centramento na pessoa humana, o que implica o respeito pela 
sua integralidade e pela indivisibilidade dos seus direitos. 

Cremos finalmente que este processo precisa de não igno-
rar que há sérios problemas de modelos de desenvolvimen-
to que estão cada vez mais em questão e que são factor de 
novas formas de instabilidade e insegurança humana em 
ambos os continentes, que precisam ser confrontados. Uma 
agenda de paz e segurança, que volta a ser uma prioridade 
inquestionável, precisa de ser uma agenda de inclusão, de 
diálogo e de participação e não uma mera questão técnica 
de reforma de sectores de defesa e segurança, de organiza-
ção de eleições como forma de legitimação de ganhadores 
ou de um ressuscitar de velhas práticas de assistência a ex-
cluídos – pessoas ou países.

Neste quadro desafiante, é cada vez mais imperioso que a 
sociedade civil – sob as mais diversas formas que assume 
segundo os contextos em que surge e se desenvolve – se 
constitua como referencial de valores, interaja, faça ouvir 
uma multiplicidade de vozes que interrogam, debatem, (se) 
confrontam, na procura pelos caminhos da realização da 
dignidade humana.

DOSSIER
 
RelaçõES Europa-África

Fórum da Sociedade Civil Euro-Africana.  

PORTUGAL. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2007

2000 2007 2010 2013 2014

http://aei.pitt.edu/45278/1/Cairo_summit_2000.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Declaracao_politica_pt.pdf
http://www.africa-union.org/root/AU/Conferences/2007/December/eu-au/docs/EAS2007_lisbon_declaration_en.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/JAES%202007%20-%20PT.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/JAES%202007%20-%20PT.pdf
http://aei.pitt.edu/45281/1/tripoli_summit.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Noticias/Declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20Bruxelas%20das%20OCS%20sobre%20a%20Estrat%C3%A9gia%20Conjunta%20%C3%81frica-UE.pdf
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A Estratégia Con-
junta África/UE: 
Desafios e perspectivas – uma visão 
do lado africano?

Maurice Enguéléguélé   
Coordenador de Programa no African Governance Institute

Lançada em Lisboa em 2007, era suposto que a Estratégia 
Conjunta África-UE servisse de enquadramento para uma 
nova parceria política estratégica para o futuro, que ultrapas-
sasse a tradicional relação doador-receptor e que se construís-
se com base em valores e objectivos comuns. Era suposto que 
estes objectivos ambiciosos e inovadores fossem implementa-
dos através de sucessivos Planos de Acção e oito parcerias te-
máticas. Sete anos após o lançamento da Estratégia Conjunta, 
e perspectivando a preparação da próxima Cimeira UE-África 
em Abril de 2014 em Bruxelas, ambas as partes têm feito, in-
dividual e colectivamente, avaliações da Estratégia Conjunta 
Europa-África (JAES, na sigla em inglês) e todas concluíram 
que os resultados foram contrastantes.  

A evolução do contexto da parceria contribuiu para reforçar a 
avaliação mista da JAES. África está a crescer, tal como teste-
munha a sua dinâmica de crescimento socioeconómico sem 
precedentes, de cerca de 5.1% desde 2007, e pela decisão dos 
seus líderes de fazer deste um momento de crescimento inclu-
sivo, participativo, accountable e ecológico através da Agenda 
Africana 2063 e de fomentar a sua agenda de integração re-
gional com a perspectiva de criação de um mercado comum 
em 2017. Para os actores africanos, o foco já não está centrado 
na Ajuda ao Desenvolvimento mas sim em novas prioridades 
de desenvolvimento (transformação socioeconómica, empre-
go jovem, industrialização, boa gestão de recursos naturais, 
luta contra fluxos financeiros ilícitos, comércio, segurança ali-
mentar, alterações climáticas, governação do desenvolvimento, 
criação de uma capacidade africana de reacção rápida às crises 
transnacionais causadas pelas novas ameaças à segurança, …). 

Por seu turno, os países europeus estão a enfrentar uma grave 
crise económica e financeira. O desafio da Europa é reconciliar 
a sua visão com a sua situação objectiva e procurar perceber 
como reequilibrar os seus compromissos internacionais asso-
ciados a esta parceria, especialmente num momento em que há 
outros actores emergentes globais (Brasil, China, Índia, Coreia 
do Sul e Turquia) que oferecem a África novas oportunidades 
de desenvolvimento e propõem outras formas de parceria que 
se centram no comércio, no investimento e na geopolítica, em 
vez de assentarem na ajuda pública ao desenvolvimento.

Os constrangimentos institucionais também influenciam as 
dinâmicas da parceria. O mais importante tem a ver com a 
perspectiva das eleições para o Parlamento Europeu, em Maio 
de 2014, cujos resultados vão inequivocamente influenciar as 
direcções e prioridades da Europa nas suas relações com Áfri-
ca. O segundo tem a ver com o facto de a JAES coexistir com 
outros enquadramentos – como o Acordo de Cotonou, a Po-
lítica de Vizinhança ou o diálogo temático em torno de ques-
tões específicas tais como a segurança e o desenvolvimento no 
Sahel – tornando difícil aplicar uma nova abordagem através 
das tradicionais ferramentas de cooperação para o desenvolvi-
mento.

Apesar destes desafios, ambas as partes concluíram, no segui-
mento das consultas realizadas em 2013, que a parceria con-
tinua relevante, devendo ser revitalizada e reconfigurada. Os 
stakeholders africanos insistiram particularmente em que a Ci-
meira de 2014 ofereça uma oportunidade para um diálogo fran-
co e sincero acerca das perspectivas de uma parceria renovada. 
Para estes actores, esta mudança de paradigma na relação Áfri-
ca-UE deve basear-se em quatro pré-requisitos fundamentais: 
 
/  Evoluir de uma relação centrada na Ajuda ao Desenvolvi-
mento e nas relações doador-beneficiário e tecno-burocráticas 
elevando-a a um nível estratégico assente num diálogo político 
reforçado e numa cooperação reforçada entre parceiros iguais; 
 
/  Articular o diálogo político na parceria renovada em torno 
de desafios globais de interesse mútuo para a implementação 
de agendas estratégicas de cada uma das partes e de assun-
tos que podem ter um impacto transformativo em África e na 
UE e não de questões controversas como os Acordos de Parce-
ria Económica (APE) e a Câmara de Comércio Internacional 
(CCI). Esta estratégia de selectividade pode ser apoiada por 
uma abordagem sequenciada da priorização articulada em 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

dois passos. O primeiro passo será centrar-se num conjunto 
de questões de interesse para ambos os parceiros e que irão 
beneficiar de uma liderança clara e onde a acção continue a 
ser levada a cabo mesmo que as lideranças e as instituições 
mudem. O segundo passo poderá ser a inclusão no diálogo 
político de assuntos controversos que não podem ser evitados 
mas que têm de ser resolvidos sem pressão, levando tempo até 
que se desenvolva uma compreensão mútua;
/  Reconhecer claramente os interesses estratégicos de cada 
parte e as responsabilidades partilhadas na implementação das 
suas agendas para a mudança; 
/  Tratar África como uma entidade única e abandonar clara-
mente todas as iniciativas e políticas que vão contra a transfor-
mação socioeconómica do continente e a sua forte agenda de 
integração regional. Paralelamente, isto pressupõe uma maior 
coerência na acção externa global da UE: os diferentes instru-
mentos da Europa devem ser racionalizados de acordo com 
a nova dinâmica e o novo contexto e fornecer apoio às novas 
políticas e aos objectivos políticos da parceria renovada, evi-
tando duplicações ou rupturas. Este é, por exemplo, o caso das 
negociações em curso sobre os APE, mas também da estratégia 
de segurança e desenvolvimento do Sahel e de estratégias espe-
cíficas noutras áreas de cooperação entre África e a UE como o 
comércio, as migrações, a justiça e os direitos humanos. 

No âmbito deste enquadramento, os stakeholders africanos 
apresentaram diferentes ideias como forma de revitalizar as 
relações África-UE:
/  Tomar em consideração, aquando do estabelecimento de no-
vas prioridades de parceria, o Plano Estratégico 2014-2017 da 
Comissão da União Africana, a Visão África 2063 e as priori-
dades do continente;
/  Aligeirar e optimizar o enquadramento institucional, com 
base nas lições aprendidas com as dificuldades operacionais 
encontradas e nas necessidades de uma melhor implementa-
ção e avaliação das decisões, bem como na promoção de um 
diálogo político real e ao mais alto nível;
/  Reforçar o compromisso de outros stakeholders – em parti-
cular os actores não estatais (e não apenas as Organizações da 
Sociedade Civil), as autoridades locais, as comunidades eco-
nómicas regionais, as instituições regionais, o sector privado 
formal, etc. A Cimeira deve ser o lugar para dar início a um 
processo consultivo abrangente que permitirá a estes actores 
apresentar propostas para que a estratégia não seja apenas ela-
borada pelos governos;
/  Resolver a questão do estabelecimento de um mecanismo de 
financiamento, ao qual o programa Pan-Africano certamente 
não irá responder uma vez que a sua capacidade de consolidar 
a parceria depende da reforma efectiva da própria JAES. De 
facto, mesmo que o novo orçamento da UE, que se inicia em 
2014, aloque cerca de 845 milhões de euros para este envelope 
financeiro dedicado à JAES, ainda não é claro como é que estes 
fundos serão geridos conjuntamente com os stakeholders afri-
canos e como é que o seu uso será alinhado com as prioridades 
da JAES.
As relações África-UE têm certamente um futuro brilhante 
pela frente. Por isso, a Cimeira de 2014 oferece uma platafor-
ma que testa a vontade política da Europa e mede a sua de-
terminação em ir para além das discussões burocráticas e das 
opiniões estéreis e embarcar em acções decisivas que tragam 
resultados tangíveis.

‘O desafio da Europa é 

reconciliar a sua visão 

com a sua situação 

objectiva e procurar 

perceber como reequilibrar 

os seus compromissos 

internacionais associados a 

esta parceria, especialmente 

num momento em que há 

outros actores emergentes 

globais que oferecem a 

África novas oportunidades 

de desenvolvimento’

http://www.iag-agi.org/
http://europafrica.net/jointstrategy/
http://europafrica.net/jointstrategy/
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À conversa 
com...
Gérard Karlshausen
Responsável de Políticas Europeias no 
CNCD – 11.11.11 1  e presidente da Plataforma 
Belga da CONCORD, Co-representante 
da CONCORD no Steering Committee da 
Sociedade Civil Europeia para a Estratégia 
UE-África, Membro do grupo de trabalho 
da CONCORD sobre o Acordo de Cotonou

Entrevista realizada por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Em Outubro de 2012, teve lugar 
em Bruxelas o Fórum da Socie-
dade Civil África/UE com vista 
à preparação da 4ª Cimeira dos 
Chefes de Estado que decorre 
em Abril deste ano. Quais são as 
expectativas e as preocupações 
da sociedade civil europeia?        
 
As organizações da sociedade civil euro-
peia que acompanham o desenvolvimen-
to da Estratégia UE-África expressaram 
o desejo de ver os seus procedimentos 
de funcionamento simplificados a fim 
de permitir debates verdadeiros e apro-
fundados sobre temas chave de interesse 
comum, como as migrações, as altera-
ções climáticas, os recursos naturais, as 
desigualdade económicas e sociais, etc. 
É preciso identificar claramente os do-
mínios nos quais a Estratégia pode ter 
um valor acrescentado em relação a ou-
tros processos internacionais como o

‘a sociedade 

civil dos dois 

continentes 

continua a temer 

que as reformas em 

curso a releguem 

para um lugar de 

executora em vez de 

parceiro efectivo’
 
Acordo de Cotonou, os enquadramen-
tos das Nações Unidas ou ainda a Agen-
da de Desenvolvimento Pós-2015. A 
Estratégia e a Cimeira deveriam nomea-
damente permitir abordar temáticas que 
provocam fricção como a justiça inter-
nacional e os Acordos de Parceria Eco-
nómica (APE).
Mas a sociedade civil dos dois continentes 
também continua a temer que as refor-
mas em curso a releguem para um lugar 
de executora em vez de parceiro efecti-
vo. Ora, a Estratégia sempre foi definida 
como “centrada nas pessoas”: como pode 
sê-lo se as organizações da sociedade ci-
vil não são entendidos como verdadeiros 
stakeholders? É por isso que o Fórum de 
Outubro recomendou a instituição de 
um quadro financeiro e de um secretaria-
do que apoiem e facilitem concretamente 
a sua participação. Esse secretariado tam-
bém poderia funcionar como um centro 
de documentação ao serviço das activi-
dades promovidas pela Estratégia. 
Dois temas são particularmente de in-
teresse da sociedade civil de ambos os 
continentes: a promoção da igualdade 
de género e as questões da educação e 
do emprego para os jovens. Essas preo-
cupações deveriam concretizar a criação 
de um fórum intercontinental das mu-
lheres e a promoção de iniciativas de-
senvolvidas por e para os jovens. 

Os Steering Committees da sociedade 
civil (africano e europeu) pediram para 
serem ouvidos sobre todos estes pontos 
durante a Cimeira. 

Como vê o papel das OSC na Par-
ceria África/UE ?

Desde o início, a Estratégia UE/África 
foi definida como centrada nas pessoas. 
Desde então, as OSC deveriam desem-
penhar um papel central na Estratégia. 
Em primeiro lugar, alimentando com o 
seu conhecimento e as suas expectativas 
verdadeiros debates políticos sobre temas 
que interessam aos dois continentes. As 
OSC têm o dever de transmitir as análises 
e expectativas das populações no sentido 
de promover uma cooperação que lhes 
seja realmente benéfica. E é por isso que, 
tanto do lado africano como europeu, 
as OSC deveriam poder delegar repre-
sentantes e peritos escolhidos de forma 
transparente para participar em todos os  
espaços de diálogo criados pela Estraté-
gia. Mas até nesse contexto, a sociedade 
civil deve manter uma abordagem crítica 
encorajando os Estados e as instituições 
das duas Uniões (Africana e Europeia) a 
construir processos de diálogo que con- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gérard Karlshausen

PerspeCtivaS  
futuras para a  
Estratégia Con-
junta África/UE

Marta Martinelli   
Responsável de Análise Política sobre as Relações Externas 
da UE no OPEN SOCIETY EUROPEAN POLICY INSTITUTE

A 2 e 3 de Abril de 2014, os Chefes de Estado africanos e 
europeus e os seus representantes vão reunir-se na 4.ª Ci-
meira África-UE para discutir as relações intercontinentais 
e a colaboração quanto a desafios globais. A Estratégia Con-
junta África-UE de 2007, um dos principais enquadramentos 
para as relações África-UE, deverá ser revista e reformada. 
Criticada no passado por não fornecer resultados concretos 
aos povos africanos e europeus e por ser mais um clube de 
reunião dos funcionários de ambos os continentes, numa co-
laboração futura a Estratégia Conjunta terá de restabelecer a 
confiança de forma firme. 

África e a UE precisam de mostrar liderança na maneira 
como lidam com preocupações partilhadas, tais como as mi-
grações, as alterações climáticas ou a Agenda de Desenvol-
vimento Pós-2015. Para tal, é necessário que a sua relação 
evolua de uma de doador-receptor para uma verdadeira par-
ceria assente em pé de igualdade. No papel, esta é a intenção 
declarada da Estratégia Conjunta.  Contudo, um dos prin-
cipais impedimentos à concretização de uma relação mais 
equilibrada é o financiamento. Os Estados africanos e as ins-
tituições financeiras têm-se mostrado relutantes em fornecer 
recursos financeiros para apoiar a parceria e a UE tem ficado 
com a maior fatia do bolo. O desequilíbrio vai para além das 
questões financeiras: num evento recente sobre corrupção 
entre os dois parceiros, ficou claro que o foco estava em Áfri-
ca e muito pouco se questionou o modo como empresas e 
cidadãos da UE contribuem para os fluxos financeiros ilícitos 

provenientes de África, os subornos e a falta de transparên-
cia fiscal. Do mesmo modo, quando se fala de migrações, o 
debate é frequentemente enquadrado em termos de gestão 
dos fluxos migratórios provenientes de África, sendo muito 
pouca a preocupação com os Direitos Humanos desses mi-
grantes que já estão na Europa e são submetidos a situações 
de perfilhação étnica, detenções em campos de trânsito ou a 
repatriamentos forçados. 

‘África e a UE precisam 

de mostrar liderança 

na maneira como lidam 

com preocupações 

partilhadas, tais como as 

migrações, as alterações 

climáticas ou a Agenda de 

Desenvolvimento Pós-2015’

Politicamente, o projecto parece ter perdido fôlego: questões 
delicadas, tais como as negociações sobre os Acordos de Par-
ceria Económica entre África e a UE ou as relacionadas com 
a justiça internacional e o papel do Tribunal Penal Interna-
cional, enfraquecem a confiança que o quadro da Estratégia 
Conjunta pode ajudar a construir entre os dois continentes. 
Os Estados membros (em particular os europeus) não con-
seguem ver o valor acrescentado da Parceria face a outros 
quadros internacionais de colaboração, como as Nações Uni-
das, o Acordo de Cotonou e as relações bilaterais. No entanto, 
África é um mercado emergente e oferece oportunidades de 
investimento inexploradas numa altura de crise financeira na 
Europa. É também palco de novas rivalidades entre antigas 
potências coloniais e os “recém-chegados”, como a China, o 
Brasil e a Índia. 

http://www.opensocietyfoundations.org
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Chefes de Estado que decorre 
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‘a sociedade 
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continentes 
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curso a releguem 

para um lugar de 

executora em vez de 

parceiro efectivo’
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duzem a melhorias concretas das políti-
cas: a sociedade civil deve participar mas, 
in fine, os políticos devem tomar decisões 
concretas e positivas. 
Mas a Estratégia UE-África não pode 
ser apenas uma ponte entre os Estados 
e instituições, mesmo com uma partici-
pação importante da sociedade civil. Isto 
implica que as OSC a alavanquem para 
desenvolver a sua própria agenda que 
pode e até deveria ir além daquilo que as 
instâncias oficiais querem debater. Entre as 
sociedades civis de cada continente, a Es-
tratégia é uma oportunidade para refun-
dar a parceria e ultrapassar os mecanis-
mos actuais de cooperação entre as OSC. 
Quer seja ao nível oficial ou não-gover-
namental, é importante que a estratégia 
deixe de ser uma estratégia “para Áfri-
ca” e seja portadora de um debate que 
questione os mesmos temas tanto na 
Europa como em África. Falar de go-
vernação, de luta contra as alterações 
climáticas, de ambiente favorável à so-
ciedade civil, de migrações, etc., deve ao 
mesmo tempo dizer respeito à situação 
na Europa e em África. 

Como vê a articulação entre a 
Estratégia Conjunta África/UE 
e o acordo de parceria econó-
mica entre a UE e os países ACP? 
E qual é, na sua opinião, o futu-
ro destes dois quadros, tendo 
em conta que o Acordo de Co-
tonou expira em 2020?

Em primeiro lugar, queria precisar que 
o Acordo de Cotonou não é apenas um 
acordo de parceria económica (os Acor-
dos de Parceria Económica – APE – são 
apenas a componente económica), mas 
é também um acordo de cooperação 
através do Fundo Europeu de Desenvol-
vimento (FED) e de diálogo político.  

‘é importante que a 

estratégia deixe de 

ser uma estratégia 

“para África” e 

seja portadora 

de um debate 

que questione 

os mesmos temas 

tanto na Europa 

como em África’

 
Em todo o caso, é verdade que desde o 
lançamento da Estratégia UE-África, fo-
ram expressos receios que esta viesse du-
plicar “Cotonou”, ou até preparar o des-
mantelamento desse acordo em 2020. 
Para evitar a redundância com o Acordo 
de Cotonou, quatro princípios deveriam 
guiar a Estratégia UE-África. Ela deveria:
_ Centrar os seus esforços no diálogo 
político e no reforço da confiança, ba-
seando-os em valores partilhados e, ob-
jectivos identificados em conjunto ;
_ Assegurar a complementaridade 
com diferentes instrumentos de cope-
ração técnica e financeira que existem 
por exemplo, no Acordo de Cotonou 
no sentido de evitar duplicações. ;
_ Desenvolver mais pro-activamente 
um quadro de parceria no sentido de 
identificar e promover interesses co-
muns a ambas as partes e os defender 
nos fóruns e encontros internacionais. ;
_ Aumentar a coordenação e as siner-
gias entre diferentes programas de coo-
peração que existem ao nível da UE e 
dos seus Estados-membro, focalizando 
o plano de acção em actividades onde 
a UE e a UA têm um verdadeiro valor 
acrescentado.
Em relação ao futuro, rumores persis-

tentes indicam que o Acordo de Coto-
nou não será renovado em 2020 e será 
substituído por estratégias regionais 
entre a Europa e respectivamente Áfri-
ca, Caraíbas e Pacifico. Além do facto 
de essas estratégias já existirem (apesar 
de ser por vezes  em domínios limita-
dos), o modo como a organização das 
instituições europeias evolui parece 
confirmar essa abordagem e o afasta-
mento do grupo ACP como interlocu-
tor privilegiado.
Mas em princípio nada está decidido! 
E tanto do lado oficial (ACP e europeu) 
como do lado das OSC, é necessário ter 
uma reflexão aprofundada sobre estas 
perspectivas: dividir o Acordo de Co-
tonou em 3 estratégias pode parecer 
mais coerente e racional sob certos as-
pectos. Mas para isso seria necessário 
evitar “deitar fora o bebé com a água do 
banho”. O grupo ACP, apesar dos seus 
limites e da sua heterogeneidade, mos-
trou que representa uma plataforma 
de Estados do Sul que pode pesar nos 
equilíbrios internacionais e defender 
os interesses das populações. O Acor-
do de Cotonou, apesar de aplicado de 
forma imperfeita, engloba valores de 
apropriação, participação da sociedade 
civil e dos parlamentos, reflexão sobre 
o desenvolvimento... que não parecem 
estarem hoje garantidas nas estratégias 
regionais da forma como funcionam. 
Não se deveria perder o que foi conse-
guido com Cotonou e o cenário de uma 
Estratégia UE/África complementar 
a um Cotonou 2 não deve ser, de mo-
mento, excluído. 
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A Estratégia Con-
junta África/UE:
uma estratégia a duas velocidades 
e com duas direcções 

(Guy) Aho Tete Benissan 
Coordenador Regional da REPAOC - Réseau des 
Plates-Formes d’ONG d’Afrique de l’Ouest

A estratégia conjunta, assinada em 2007 pelos Chefes de Es-
tado e de Governo de 53 países africanos e 27 Estados-Mem-
bros da União Europeia (UE), que tem como leitmotiv “duas 
uniões, uma visão”, tem tido dificuldades em ser implemen-
tada em ambos os continentes. É uma estratégia que desde 
então não consegue convencer o grande público europeu e 
africano da sua utilidade e da sua importância. 

Tanto do lado da UE como do lado africano, são dois movi-
mentos com duas velocidades diferentes, o que lança as bases 
para uma reforma da estratégia a ser adoptada na próxima 
cimeira de Abril deste ano.

Para preparar esta cimeira, o 2º Fórum África – UE da 
Sociedade Civil, que decorreu em Bruxelas de 23 a 25 de 
Outubro de 2013, teve como objectivo desenvolver acções 
concretas que visam influenciar a reforma da Estratégia 
Conjunta África – UE, bem como a implementação do seu 
novo Plano de Acção. A Sociedade Civil fez recomendações 
e os participantes comprometeram-se a partilhar os resul-
tados do Fórum e a utilizar a Declaração Conjunta como 
instrumento de advocacy. 

Apesar de ser notável o esforço de sensibilização e informa-
ção sobre as conclusões do fórum, com que meios fazê-lo? 
Por outro lado, e embora as Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) tenham saudado a proposta de se lançar um programa 
panafricano para financiar projectos em África, resta perce-

ber que recursos estão disponíveis para atingir esse objectivo 
que deverá beneficiar sobretudo as populações. 

O coordenador regional da REPAOC1 fez a restituição das re-
comendações do fórum em Dacar a 4 de Dezembro de 2013 
e em Libreville a 5 de Fevereiro de 2014. 

O encontro da REPAOC teve como tema a “Parceria África-
-UE: que desafios futuros comuns estão em jogo?” enquanto 
a REPONGAC2 focou-se no tema “Que acções para um de-
senvolvimento regional participativo”.  

Na África Ocidental (através da REPAOC) e na África Cen-
tral (através da REPONGAC), realizou-se um inquérito du-
rante os encontros regionais das duas redes no sentido de 
melhor conhecer a percepção dos actores da Sociedade Civil 
sobre esta estratégia. Ora, o número de pessoas que dominam 
a estratégia é nulo. Facto que se deve à ausência de procedi-
mentos consensuais para a participação das OSC no acesso à 
informação de forma transparente. 

Embora a participação da Sociedade Civil africana se tenha 
estruturado, continua a ser uma prerrogativa do ECOSOCC 
(Conselho Económico, Social e Cultural da União Africana), 
o que limita a participação real de todos os actores dos outros 
sectores da sociedade africana no processo. 

A estratégia deve aumentar a sua eficácia em termos de co-
municação e de visibilidade e promover um papel de igual-
dade entre África e a UE. Uma forte recomendação dirigida à 
cimeira de Abril é a implementação de um fundo para apoiar 
o engajamento das OSC na implementação da estratégia.  

Por último, esperamos que esta cimeira possa realmente ser 
uma cimeira dos povos entre África e UE. 

1  A REPAOC é constituída por 10 plataformas de ONG de África Ocidental. Reúne no 
total mais de 1000 ONG locais, nacionais e internacionais que lutam no dia-a-
dia no terreno junto das populações mais marginalizadas. A REPAOC pretende 
trabalhar colectivamente na luta contra a pobreza e promover os Direitos 
Humanos a nível regional e internacional num contexto de desigualdades 
Norte-Sul mais também Sul-Sul  

2  Réseau des Plates-formes des ONGs d’Afrique Centrale

EM REDE

§

PROGRAMA 

9h30 – sessão de abertura
Fundação Calouste Gulbenkian 
Plataforma Portuguesa das Organi-
zações Não Governamentais para o 
Desenvolvimento 
 
10h00 – plenário
PONTO DE SITUAÇÃO SOBRE A EVO-
LUÇÃO DA PARCERIA ESTRATÉGICA

Maurice Enguéléguélé,  African Gover-
nance Institute
Marta Martinelli, Open Society Institute    

10h40 - debate

11h30  - coffee break

11h45 – plenário
PERSPECTIVAS DE FUTURO PARA 
PARCERIA ESTRATÉGICA

Gérard Karlshausen, CONCORD  
Arthur Gwagwa, Fórum das ONG de 
Direitos Humanos do Zimbabwe em 
Inglaterra   

12h25 – debate

13h00 – almoço livre

14h30 – grupos de trabalho 
1 – Paz, Participação Política, Direitos 
Humanos e Governação 
2 – Desigualdade, Pobreza e Injustiça 
Social 
3 – Coerência das Políticas (Cooperação 
para o Desenvolvimento, Migrações, 
Comércio Internacional e Investimento) 

16h30 - coffee break

16h45 – conclusões e intervenções 
finais 
APRESENTAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Sérgio Sousa Pinto, Presidente da Comis-
são de Negócios Estrangeiros e Comu-
nidades Portuguesas da Assembleia da 
República 
Murade Murargy*, Secretário Executivo 
da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa
Ana Paula Laborinho*, Presidente do 
Camões - Instituto da Cooperação e  
da Língua 
Fátima Proença, Representante da  
Comissão Organizadora da Conferência

*a confirmar

uma iniciativa conjunta de

ACEP – Associação para a Cooperação 
Entre os Povos 
www.acep.pt 

Amnistia Internacional Portugal:  
www.amnistia-internacional.pt

CESA – Centro de Estudos sobre África, 
Ásia e América Latina 
www.iseg.utl.pt/cesa 

CGTP-IN – Confederação Geral dos  
Trabalhadores Portugueses 
www.cgtp.pt

CNJ – Conselho Nacional de Juventude 
www.cnj.pt/site/ 

CPR – Conselho Português para os  
Refugiados 
www.cpr.pt  

EAPN – Rede Europeia Anti-Pobreza  
www.eapn.pt

Fundação Calouste Gulbenkian 
www.gulbenkian.pt 

Plataforma Portuguesa para os Direitos 
das Mulheres 
plataformamulheres.org.pt

Plataforma Portuguesa das ONGD 
www.plataformaongd.pt

UCCLA – União das Cidades Capitais 
de Língua Portuguesa  
www.uccla.pt 

UGT – União Geral de Trabalhadores 
www.ugt.pt

PARCEIRO MEDIA

RDP África  
www.rtp.pt/rdpafricaCONFERÊNCIA 

‘Europa e África,  
que Futuro Comum?’ 

Fundação Calouste Gulbenkian sala 1 
12 de Março de 2014

www.repaoc.org
www.repaoc.org
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Noticias/Declaração%20de%20Bruxelas%20das%20OCS%20sobre%20a%20Estratégia%20Conjunta%20África-UE.pdf
http://abong.org.br/
http://abong.org.br/
http://www.repongac.org
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dia no terreno junto das populações mais marginalizadas. A REPAOC pretende 
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oficiais do Ministro dos Negócios Estrangeiros que con-
siderou que um julgamento passado um ano “era absurdo”. 
Independentemente do teor da reacção, a iniciativa 
mostrou que é possível mobilizar a sociedade civil de forma 
concertada, com rigor, determinação, numa parceria de 
valores e complementaridade. Mostrou também que muitas 
vezes a forma é tão importante quanto o conteúdo, pois 
nunca o teor dos documentos teria tido tal projecção se em 
vez de um Tribunal da Consciência se tivesse optado por 
uma Conferência. A Inovação é uma ferramenta importante. 
Assim como a consciência. Pena não nos mover mais vezes. 

‘a iniciativa mostrou que é 

possível mobilizar a sociedade 

civil de forma concertada, 

com rigor, determinação, 

numa parceria de valores e 

complementaridade’ 
 
 

BOAS PRÁTICAS

Plataforma  
Eu Acuso –  
Inovação e 
Consciência

Cláudia Pedra 
Ex-Coordenadora Plataforma Eu Acuso 

Em 2007, no decurso da Presidência Portuguesa da União 
Europeia, teve lugar a tão aguardada Cimeira UE-África, a 8 
e 9 de Dezembro em Lisboa. Nesta cimeira foram estabele-
cidos dois instrumentos definidos pelos participantes como 
vitais para a realização de uma verdadeira parceria entre os 
dois continentes – a Parceria Estratégica Conjunta entre Eu-
ropa e África e respectivo Plano de Acção.  

Para a Plataforma Portuguesa das ONGD, e já durante a 
Presidência, surgiu uma necessidade premente – construir 
redes de colaboração que pudessem monitorizar os compro-
missos assumidos pelo Estado, mas também pela Sociedade 
Civil, que teve também o seu evento de excelência durante a 
Presidência, o Fórum Europa-África de Sociedade Civil, que 
terminou com a Declaração Política do Fórum. Crucial era 
que o processo de construção de parceria e documentos es-
tratégicos da Cimeira e do Fórum não caísse no vazio e pu-
desse assumir um verdadeiro compromisso, após o período 
da Presidência e do foco dos holofotes da imprensa mundial 
terem progredido para outras paragens. Movidas por este 
intuito, e lideradas pela Plataforma Portuguesa das ONGD, 
13 Organizações da Sociedade Civil (OSC) mobilizaram-se 
numa parceria. Construíram uma inovadora Plataforma - 
Plataforma Eu Acuso - que despertava consciências e relem-
brava a todos os decisores o seu papel na implementação das 
decisões estratégicas da Parceria e Plano de Acção.

Numa iniciativa inédita em Portugal dinamizaram um pro-
cesso de elaboração de acusações que denunciavam o incum-

primento do governo, parlamento e dos actores não estatais 
em áreas cruciais (Igualdade de Género; Migrações; ODM; 
Cooperação, Paz, Segurança e Governação; Segurança Ali-
mentar), com vista a uma sensibilização do público sobre 
estas questões, tornando-o mais atento e exigente nestas te-
máticas perante os decisores políticos e também as OSC.

E no primeiro aniversário da Cimeira UE-África (9 de Dezem-
bro de 2008) essas acusações tomaram vida num julgamento 
simbólico, um Tribunal da Consciência, que sentou no banco 
dos réus o governo, o parlamento, os media e as próprias or-
ganizações da sociedade civil, analisando o estado de cumpri-
mento dos compromissos assumidos um ano antes (ver caixa).   

O Tribunal foi presidido pelo Juiz Desembargador Eurico 
Reis e teve como réus o Estado português, representado par-
cialmente pelo Dr. Jarmela Palos (Director do SEF), a Socie-
dade Civil, pela Dra. Fátima Proença, advogados oficiosos 
em representação dos restantes réus e jurados especialistas 
nas áreas das acusações. A acusação esteve a cargo de seis 
advogados da firma do Dr. Carlos Pinto de Abreu. No dia 
10 de Dezembro, Dia Mundial dos Direitos Humanos, foi 
tornada pública a sentença. O Acórdão de 118 páginas, que 
suspendeu a tramitação do processo por um ano, por não 
conseguir provar todos os factos do processo, instou o Es-
tado português a reconhecer as ONG como parceiros na 
construção de um novo relacionamento com África, a di-
vulgar as iniciativas realizadas neste âmbito e a cumprir as 
promessas assumidas na cimeira, como o reconhecimento 
do direito à alimentação, domínio que o tribunal consider-
ou muito importante. 

‘surgiu uma necessidade 

premente: construir redes de 

colaboração que pudessem 

monitorizar os compromissos 

assumidos pelo Estado, mas 

também pela Sociedade Civil’ 

As reacções ao Tribunal foram diversas – desde a surpresa ao 
rigor do acórdão e do processo, à displicência das reacções  

Parceiros da Plataforma Eu Acuso        
Amnistia Internacional Portugal, Associação para a Cooperação 
entre os Povos (ACEP), Associação Portuguesa de Consultores 
Séniores (APCS), Centro de Estudos Africanos da Universida-
de do Porto (CEAUP), Conselho Nacional de Juventude (CNJ), 
Conselho Português para os Refugiados (CPR), Engenho e Obra, 
Associação para o Desenvolvimento e Cooperação (E&O), Graal, 
Inde – Intercooperação e Desenvolvimento, Plataforma das Es-
truturas Representativas das Comunidades de Imigrantes em 
Portugal  (PERCIP), Plataforma Portuguesa das ONGD, Pla-
taforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres (PPDM), 
União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa (UCCLA) 

A Plataforma “Eu Acuso”, em defesa de uma cultura de co-respon-
sabilização pelos compromissos assumidos quanto às condições de 
vida dignas e dos direitos económicos e sociais básicos da população 
do continente africano, promoveu ao longo de 2008 um processo 
de debates e consultas a sectores diversos da sociedade portugue-
sa e a organizações parceiras africanas, de que resultou uma acu-
sação ao Estado Português e às Organizações da Sociedade Civil: 
Acusação: Cooperação e Desenvolvimento, 
Acusação: Igualdade de Género, 
Acusação: Migrações, 
Acusação: Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, 
Acusação: Paz e Segurança, Governação e Direitos Humanos, 
Acusação: Segurança Alimentar e Comércio Internacional
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http://www.cidse.org/content/articles/rethinking-development/beyond-2015/cidse-delegation-statement-on-the-un-special-event-outcome-document-many-questions-remain-unanswered.html
http://www.amnistia-internacional.pt/
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www.acep.pt
www.africanos.eu/ceaup
www.africanos.eu/ceaup
www.cnj.pt
www.cpr.pt
http://www.engenhoeobra.org
http://www.engenhoeobra.org
www.graal.org.pt
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http://www.aimigrantes.org
http://www.aimigrantes.org
http://www.aimigrantes.org
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http://www.plataformamulheres.org.pt
http://www.uccla.pt
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_cooperacao.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_igualdadegenero.pdf 
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_migracoes.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_odm.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_paz_seguranca.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Plataforma/Projecto%20Eu%20Acuso/Acusacao_seguranca_alimentar.pdf
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Point Pedro. Distrito de Jaffna. Sri Lanka.  

Fabrice Demoulin. MDM. 2005RECURSOS HUMANOS  
PARA A COOPERAÇÃO

‘Gestão do  
Voluntariado para 
a Cooperação’  
em debate

Grupo de Trabalho dos Recursos Humanos para a 
Cooperação da Plataforma Portuguesa das ONGD 

O Grupo de Trabalho dos Recursos Humanos para a Coo-
peração (GTRHC) da Plataforma Portuguesa das ONGD 
realizou, no passado mês de Novembro, o primeiro Fórum 
sobre Gestão do Voluntariado para a Cooperação. Seguindo 
o modelo de debate World Cafe, este fórum pretendeu reu-
nir organizações da sociedade civil que desenvolvem Pro-
gramas de Voluntariado Internacional para a Cooperação, 
para partilhar práticas e debater questões relacionadas com 
a gestão de voluntários.

Foram abordadas as fases genéricas que um voluntário atra-
vessa ao longo de um Programa de Voluntariado Interna-
cional: Recrutamento e Selecção, Preparação e Formação, 
Acompanhamento no terreno e Regresso. Como forma de 
complementar e enriquecer o debate foram convidados téc-
nicos de ONGD com reconhecida experiência na gestão de 
voluntários, que partilharam a sua experiência e práticas de 
gestão ao longo destas fases.

Estiveram presentes 27 participantes, representantes de 
13 organizações, que concluíram existirem vários pontos 
comuns na gestão dos seus programas. Na fase inicial de 
Recrutamento e Formação, todos reconheceram ser funda-
mental dar a conhecer aos voluntários a ONGD, os seus va-
lores e missão para que se crie uma ligação efectiva destes, 
bem como desenvolver estratégias que permitam à organi-
zação conhecer bem o voluntário que vai participar no seu 
projecto. O próprio processo de Formação de voluntários 
permite a obtenção deste conhecimento. Já o momento e os 
critérios de Selecção variam bastante de organização para 

organização, sendo que muitas vezes existe um paralelismo 
entre a fase de Preparação e o Recrutamento. Todas as or-
ganizações reconhecem a importância de uma preparação 
sólida e que capacite o voluntário não só em áreas mais téc-
nicas, mas também ao nível do desenvolvimento interpes-
soal. Sobre o acompanhamento no terreno, foi consensual 
a necessidade de uma comunicação próxima entre volun-
tário, organização e parceiro local, podendo tomar diversas 
formas consoante a duração do voluntariado. Já no que diz 
respeito ao Regresso, as organizações reconhecem a impor-
tância de reintegrarem os seus voluntários nas suas acti-
vidades, como forma de valorizar o trabalho e experiência 
adquiridos, embora por vezes exista alguma dificuldade em 
proporcionar uma completa e adequada reintegração dos 
voluntários.

As conclusões retiradas deste Fórum sugerem pistas para 
o trabalho futuro do GTRHC, como definir e partilhar os 
pontos comuns e transversais a qualquer Programa de Vo-
luntariado, através da realização de eventos subsequentes 
a este. Os participantes consideraram como aspectos mais 
positivos o formato de discussão, que permitiu partilhar de 
uma forma informal e muito dinâmica a experiência dos 
vários participantes, os conteúdos abordados, que foram 
úteis na identificação de problemas comuns e que permiti-
rão futuramente encontrar soluções em conjunto.

Os participantes referiram também que, dos temas em de-
bate, os mais úteis para o seu trabalho foram o Acompanha-
mento dos voluntários no terreno e a troca de impressões 
com outras organizações, o Recrutamento e a Formação dos 
voluntários. Em suma, consideraram que foi uma óptima ini-
ciativa e que merece ser continuada.

Grupo de Trabalho de Recursos Humanos 
para a Cooperação foi criado em 2005 e conta nes-
te momento com  a participação de 6 ONGD: Equipa D’África,  
FEC - Fundação Fé e Cooperação, ISU  - Instituto de Solidarie- 
dade e Cooperação Universitária, Obra Missionária de Acção 
Social/Leigos da Boa Nova, Saúde em Português - Associação 
de Profissionais de Cuidados de Saúde dos Países de Língua 
Portuguesa e Sol sem Fronteiras.

http://equipadafrica.blogspot.pt/
http://www.fecongd.org/
http://www.isu.pt/
http://www.isu.pt/
http://leigos.boanova.pt/
http://leigos.boanova.pt/
http://www.saudeportugues.org/
http://www.saudeportugues.org/
http://www.saudeportugues.org/
http://www.solsef.org/
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SOCIEDADE CIVIL 
PORTUGUESA 
REUNIU-SE PARA 
DISCUTIR O SEU 
PAPEL FACE AOS 
DESAFIOS ACTUAIS  
E FUTUROS

César Neto 
Responsável de Comunicação da Plataforma 

A primeira edição do Fórum Nacional de Redes da Sociedade 
Civil (FNRSC) decorreu nos dias 20 e 21 de Fevereiro no ISCTE-
-Instituto Universitário de Lisboa e teve como tema “Os desafios 
da sociedade civil portuguesa face ao actual contexto económico 
e social e a futura agenda de desenvolvimento pós-2015”. 

Esta iniciativa, promovida por redes de organizações do ter-
ceiro sector, surge numa altura em que a sociedade portu-
guesa enfrenta vários desafios decorrentes do actual contexto 
de crise económica e social e numa conjuntura internacional 
marcada pelas negociações com vista à definição da Agenda 
de Desenvolvimento para o período pós-2015.

Assim sendo, este Fórum, mais do que reunir diferentes qua-
drantes da sociedade civil, pretendeu sentar à mesma mesa 
organizações com visões e abordagens diferentes, no sentido 
de fomentar o interconhecimento, o diálogo e a criação de 
pontes com vista a suscitar propostas capazes de responder 
aos problemas que o país e o mundo enfrentam. 

O evento ficou marcado pela qualidade das intervenções nas 
sessões plenárias e paralelas1 e pela participação de um públi-
co interessado e diversificado. 

“Sociedade Civil Portuguesa: introspecção e debate sobre 
uma visão de futuro” foi o tema da primeira sessão plenária 
que teve como keynote speaker o Presidente da República 
(1996-2006), Jorge Sampaio. Jorge Sampaio realçou a im-
portância de se elaborar uma estratégia de reforço da so-
ciedade civil sendo para isso necessário “conhecer melhor 
o funcionamento da sociedade civil em Portugal, as suas 
organizações e iniciativas, formais e informais”. Enalteceu 
as abordagens pioneiras e a força de mobilização de que 
são capazes as ONG que são “laboratórios de inovação so-
cial” que devem ser apoiados, reconheceu “a capacidade de 
influência nas decisões e políticas públicas”, bem como um 
papel forte enquanto “braço activo de afirmação de Portu-
gal no mundo”.   

Tiago Fernandes, Professor Auxiliar (do Departamento de 
Estudos Políticos) na Faculdade de Ciências Sociais e Hu-
manas da Universidade Nova de Lisboa, contrariou a ideia 
de que a sociedade civil portuguesa é fraca e focou a sua in-
tervenção em três grandes tendências que se têm verificado 
desde o 25 de Abril: apesar de o número das organizações 
da sociedade civil (OSC) ter aumentado na última década, 
há cada vez menos membros no seio dessas organizações; 
houve um declínio das grandes organizações de massas, 
caso dos movimentos sindicais; a participação cívica foi in-
corporada à actividade política até ao início dos anos 2000. 
Frisou ainda que “A sociedade civil contribui para a quali-
dade da democracia na medida em que dá voz aos que estão 
excluídos e os coloca na agenda política”.

Jan Jařab, Representante Regional para a Europa do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Huma-
nos, apelou à reivindicação por parte da sociedade civil em 
estar envolvida no planeamento, implementação, monitori-
zação e avaliação das políticas públicas, tendo as OSC, entre 
outras funções, a de “fornecer feedback crítico aos governos 
sobre como as suas políticas estão a funcionar”.

A segunda plenária do Fórum foi dedicada aos “Desafios para 
o Futuro: Agenda nacional, europeia e global para um mo-
delo de Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo”. Catarina 
Albuquerque, Relatora Especial da ONU para o Direito Hu-
mano à Água e ao Saneamento e Keynote Speaker desta ses-
são, defendeu a inclusão de um indicador para reduzir as de-
sigualdades em todos os objectivos e metas da futura Agenda 
Global de Desenvolvimento. Salientou, por outro lado, que o 

INICIATIVA

cumprimento do compromisso dos governos para combater 
as desigualdades vai depender da força da sociedade civil.

Na sua intervenção, Francesco Bicciato, Conselheiro Prin-
cipal nas áreas de Cooperação Descentralizada e Desenvol-
vimento Territorial do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, propôs a realização de uma consulta te-
mática junto da sociedade civil portuguesa sobre a Agenda 
de Desenvolvimento Pós-2015.

Fátima Proença, Directora da ONGD portuguesa ACEP, 
destacou o contributo muito significativo da OSC para o 
diálogo social, “há hoje um nível de interlocução política 
que não havia”, frisou. Falou também dos problemas que as 
ONGD enfrentam actualmente, os quais estão directamen-
te relacionados com as políticas, ou falta delas, do actual 
governo, que não se coadunam com uma aposta real num 
trabalho em prol do Desenvolvimento Sustentável.

Foram dois dias de intensos e frutíferos debates que resul-
taram numa Declaração de Compromisso subscrita pelas 
organizações da Comissão Organizadora. 

Próximos passos

Este foi um primeiro passo no sentido de estabelecer pontes 
e espaços de diálogo no seio da Sociedade Civil Portuguesa. 
Durante o ano de 2014, as organizações da Comissão Or-
ganizadora continuarão a trabalhar em conjunto, mas tam-
bém com outras organizações que demonstrem interesse 
em prosseguir esta reflexão e construir uma sociedade mais 
justa, equitativa, solidária e participativa. 
 

1 
Pode aceder aos resumos das seis sessões paralelas em  

  http://forumredesdasociedadecivil.wordpress.com

 
Comissão Organizadora do FNRSC  
Animar – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento  
Local, Centro Regional de Informação das Nações Unidas 
(UNRIC), Confederação Nacional de Instituições de Solida-
riedade (CNIS), Confederação Portuguesa de Associações de 
Defesa do Ambiente (CPADA), Conselho Nacional de Juventu-
de (CNJ), Minha Terra – Federação Portuguesa de Associação 
de Desenvolvimento Local, Plataforma Portuguesa dos Direi-
tos das Mulheres (PpDM), Plataforma Portuguesa das ONGD FNRSC. Sessão paralela sobre Modelos de Governança das OSC.  

PORTUGAL. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2014

http://forumredesdasociedadecivil.wordpress.com/
http://forumredesdasociedadecivil.wordpress.com/
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INICIATIVA
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Africa Renewal 
Agriculture is Africa’s next 

frontier

por Nações Unidas 

edição Nações Unidas

em 2014

língua INGLESA

A revista trimestral Africa Renewal 
dedica esta edição especial à agri-
cultura em África e defende que é 
preciso mais do que boas intenções 
para mudar o panorama actual. 
Entre outros assuntos abordados 
nesta edição: a discrepância entre 
crescimento económico e redução 
da fome, a capacidade de África ali-
mentar África, o trabalho agrícola 
das mulheres e o arrebatamento da 
terra.

PUBLICAÇÕES  

Situação da Cooperação 
Portuguesa em 2013 

por Ana Filipa Oliveira  

edição Plataforma Portuguesa 

das ONGD 

em 2014 

 
 

Uma questão de  
liderança? Desafios  

para as relações África-UE 

em 2014

por James Mackie, Sahra El Fassi, 

Camilla Rocca e Sebastian 

Grosse-Puppendahl

edição ECDPM

em 2014

O Grupo de Trabalho AidWatch da 
Plataforma apresentou um conjun-
to de quatro factsheets que se de-
bruçam sobre a situação da Coope-
ração Portuguesa em 2013, focando 
a análise em quatro áreas cruciais 
no actual momento político: a Coo-
peração Portuguesa enquanto polí-
tica de Estado; a transparência dos 
fluxos de Ajuda ao Desenvolvimen-
to; o papel das ONGD no Desen-
volvimento; e ainda uma reflexão 
sobre uma abordagem de direitos 
humanos na Agenda de Desenvol-
vimento que, em 2015, irá substituir 
os actuais Objectivos de Desenvol-
vimento do Milénio.

Nesta publicação são identificados 
alguns dos principais desafios para 
as relações entre a União Europeia 
e o continente africano, nomeada-
mente a ligação entre as institui-
ções da UE e a Cooperação para 
o Desenvolvimento; a cooperação 
em assuntos como a segurança ali-
mentar, a paz e segurança e as mi-
grações; e as questões económicas, 
que incluem a integração regional. 
A versão portuguesa, traduzida 
por Patrícia Magalhães Ferreira, 
foi apoiada pelo Camões – Institu-
to da Cooperação e da Língua, I. P. 
ao abrigo do Acordo de Coopera-
ção Camões/ECDPM/IMVF.

Ensinar e Aprender:  
alcançar a qualidade 
para todos  
Relatório de Monitoramento 

Global de Educação para Todos

por Pauline Rose et al. 

edição UNESCO

em 2014

Esta é a 11º edição de um relatório 
que traça um quadro sobre o acesso 
à educação e analisa o progresso dos 
países relativamente aos objectivos 
globais de educação definidos em 
2000. Apresenta ainda argumentos 
para que a educação seja um dos te-
mas em destaque na Agenda de De-
senvolvimento Pós-2015.

Risk and Resilience 
From Good Idea to Good  

Practice

por Andrew Mitchell

edição OCDE

em 2013

língua INGLESA

Este estudo defende que a resiliência 
tem um valor acrescentado (diferente 
da resiliência enquanto agenda políti-
ca) e explica como pode ser aplicada 
à programação/planeamento e abor-
da ainda o modo como doadores e os 
parceiros-chave podem incentivá-la.

A matter of high  
interest Assessing  

how loans are reported  

as development aid 

por Stéphanie Colin 

edição Eurodad 

em 2014

língua INGLESA

A autora discute os principais desen-
volvimentos no debate sobre os em-
préstimos concessionais (que podem 
ser considerados como Ajuda Pública 
ao Desenvolvimento (APD), desde 
que satisfaçam determinadas con-
dições) nos últimos dez anos e apre-
senta recomendações sobre como 
optimizar os seus benefícios para o 
Desenvolvimento.

AGENDA

D        S         T        Q        Q         S         S

D        S         T        Q        Q         S         S

MAR 2014

ABR 2014

1

1 2 3 4 5

1. Exposição Instalações 
ODM | organizado por IMVF  | 
Museu Municipal de Loures 

(patente até ao final do ano)

13. Lançamento do livro AR-
QUITECTURA MODERNA 
EM ÁFRICA: ANGOLA E 
MOÇAMBIQUE | organizado 
por IST  | Lisboa

17-18. Conferência Internacio-
nal sobre Angola DIRECÇÕES 
NOVAS NA INVESTIGAÇÃO 
SOBRE ANGOLA | organi-
zado por SOCIUS/ISEG-UL e 
Univ. Oxford | Lisboa

19. Seminário “OS MEUS  
FILHOS VÃO SENTIR A 
DOÇURA DA GUINÉ”: 
IGREJAS EVANGÉLICAS, 
FUTURO E MESSIANISMO 
ENTRE BISSAU E LISBOA | 
organizado por CEI-IUL |  
Lisboa

20. Webinar CHANGING 
THE WORLD OR  
CHANGING OURSELVES  
| organizado por DEEEP |  
ONLINE

20. Ciclo de Cinema  
CINE-ONU / DIREITOS E 
DESENVOLVIMENTO  
| organizado por Plataforma 
Portuguesa das ONGD e  
UNRIC | LISBOA

21. DIPLOMA DE ESPECIA-
LIZAÇÃO EM COOPERA-
ÇÃO PARA O DESENVOL-
VIMENTO (DECODE)  
| organizado por INA | ALGÉS

26. Ciclo de Cinema 
AFRIKPLAY - FILMES À 
CONVERSA: FRAMING THE 
OTHER | organizado por CRIA 
e CEI-IUL | LISBOA

5-6. “OIKOS DESAFIO 
100”: UM DESAFIO À SUA 
ALTURA! | organizado por 
Oikos | Lourinhã e Lisboa

8. 6º Seminário FUNDRAI-
SING CALL TO ACTION | 
organizado por Call to Action | 
LISBOA

14-18. 7.º CONGRESSO 
LUSO-MOÇAMBICANO DE 
ENGENHARIA | organizado 
por Engenho & Obra | Pemba, 

Moçambique

17. Seminário A (DES)CONS-
TRUÇÃO DA FOME NO 
ATLÂNTICO | organizado por 
CEsA/ISEG-UL | LISBOA

26. Novos Poderes  
(4º Observatório de África, 
América Latina e Caraíbas) - 
Sessão DA TEORIA DA  
DEPENDÊNCIA AO DIREITO 
DE FUGA - A CIRCULA-
ÇÃO DAS MERCADORIAS E 
DAS PESSOAS NO MUNDO 
| organizado por Fundação  
Calouste Gulbenkian | LISBOA

28. Conferência O COLO-
NIALISMO PORTUGUÊS 
EM ÁFRICA | organizado por 
ISCTE-IUL | LISBOA

29. Conferência internacional 
O jogo global mudou: 
Qual o papel das rela-
ções Europa-África? 
| organizado por Centro de Es-
tudos Internacionais do ISCTE-
-IUL, IMVF e ECDPM | LISBOA
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5-29. Seminário EMERGING 
GLOBAL PLAYERS  
IN INTERNATIONAL  
RELATIONS | organizado por 
CEsA/ISEG-UL | Lisboa

22-23. Formação RESULTS 
IN ADVOCACY AN  
ADVOCATES GUIDE TO 
IMPACT ASSESSMENT |  
organizado por PAMOJA |  
LONDRES

29-31. Conferência “ESPAÇO 
LUSÓFONO” (1974-2014): 
TRAJECTÓRIAS ECONÓ-
MICAS E POLÍTICAS |  
organizado por CESA/ISEG |  
LISBOA

http://www.un.org/africarenewal/magazine/special-edition-agriculture-2014
http://plataformaongd.pt/publicacoes/plataforma/
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Info%20Semanal/desafios%20relacoes%20ue%20africa%202014.pdf 
http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002256/225654por.pdf
http://www.eurodad.org/files/pdf/52dfd0d16a841.pdf
http://www.oecd-ilibrary.org/development/risk-and-resilience_5k3ttg4cxcbp-en
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http://www.plataformaongd.pt/agenda/
http://www.imvf.org/index.php?noticia=1572&tag=Cada-Crianca-Conta:-inauguracao-da-primeira-instalacao-sobre-os-Objetivos-de-Desenvolvimento-do-Milenio-
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1125
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1102
http://cei.iscte-iul.pt/eventos/evento/seminario-de-estudos-africanos-os-meus-filhos-vao-sentir-a-docura-da-guine-igrejas-evangelicas-futuro-e-messianismo-entre-bissau-e-lisboa/
http://movement.deeep.org/the-story-of-change/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1135
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1083
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1083
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1068
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1111
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=968
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1098
http://www.proximofuturo.gulbenkian.pt/observatorio/novos-poderes
http://www.pdpp.cies.iscte-iul.pt/np4/np4/?newsId=72&fileName=A3AgendaESPP__2_.pdf
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1132
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1080
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1087
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1048
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APDES Agência Piaget para o  

Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

Fundação Champagnat

Fundação Teresa Regojo para o  

Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o  

Desenvolvimento

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

WACT We are Changing Together
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http://www.plataformaongd.pt/plataforma/associadas/

